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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL


DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS REGULATÓRIAS

Nota Informativa nº 31/2021/DPR/SAC

Brasília, 12 de novembro de 2021

 
Assunto: Preservação da aviação de negócios no Aeroporto de Congonhas após o processo de concessão da 7ª Rodada de Leilão de Aeroportos - Ressalvas ao
Edital.
 
Anexos:
I- Ofício n° 13/DCCO1/5210, de 16 de abril de 2021 (SEI nº 4852074)
 

1. INTRODUÇÃO​ 

Faz-se referência ao Despacho nº 1030/2021/GAB-SAC/SAC (SEI nº 4635556), de 24 de setembro de 2021, que encaminha, para conhecimento e
providências deste Departamento de Políticas Regulatórias (DPR) da Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC), o Ofício S/N ABAG (SEI nº 4617536), de 20 de
setembro de 2021, por meio do qual a Associação Brasileira de Aviação Geral manifesta argumentos acerca da necessidade de que a atividade da aviação de
negócios seja, de alguma forma, preservada no Aeroporto de Congonhas após a efetivação de seu respectivo processo de concessão. 

Em breve síntese, o expediente traz uma série de argumentos que buscam pautar o posicionamento da referida Associação, ressaltando que a
aviação geral e de negócios que vêm operando diariamente no Aeroporto de Congonhas em São Paulo nos últimos 40 anos é muito ampla, e conta, atualmente,
com mais de 400 aeronaves do segmento que utilizam o  aeroporto, sendo que cerca de 190 destas encontram-se baseadas em seus hangares. Visando dar
robustez à argumentação, o expediente traz a baila que  a frota da aviação de negócios de Congonhas opera principalmente no transporte remunerado de
passageiros e de cargas (táxis aéreos); nos serviços aéreos especializados; e no transporte aéreo privado, tanto para o deslocamento de profissionais,
fornecedores e clientes de importantes organizações do país, como para pessoas físicas, em especial produtores rurais e empresários que, em sua absoluta
maioria, geram riquezas e promovem o desenvolvimento econômico do Brasil. Indo além, alega que outros aeroportos no mundo desempenham o mesmo papel
atribuído a Congonhas. Por fim, percorre temas como o Programa Voo Simples, impactos na capilaridade e na conectividade, na formação de profissionais
especializados e no papel desempenhado pelo segmento no combate à COVID.

Nesse sentido, pretende, a presente nota informativa, perpassar os elementos apresentados no intuito de fornecer subsídios à SAC/MInfra com
relação aos pontos abordados no expediente em comento, no âmbito das competências institucionais deste DPR, elencadas no Inciso I, do Art. 19 do Anexo I, do
Decreto nº 10.788, de 6 de setembro de 2021.

 

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 

De forma preliminar à abordagem do pleito e dos argumentos apresentados pela Associação, cabe, em rápido giro, contextualizar a situação com
importantes aspectos atinentes ao Programa de Desestatização de Ativos Aeroportuários do Governo Federal.

Aspectos Legais e Regulatórios das Concessões

As concessões de serviços públicos foram disciplinadas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que “Dispõe sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 da Constituição Federal”, definindo a prestação de serviço adequado, os direitos e obrigações
dos usuários, a política tarifária, as regras para licitação e para os contratos de concessão, os encargos do poder concedente e do concessionário, as formas de
intervenção e extinção, dentre outras disposições.

No caso das infraestruturas aeroportuárias, as concessões são regulamentadas pelo Decreto nº 7.624, de 22 de novembro de 2011, que “Dispõe
sobre as condições de exploração pela iniciativa privada da infraestrutura aeroportuária, por meio de concessão”, definindo as condições para exploração e as
regras aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias, entre outras providências.

Adicionalmente, os critérios utilizados na definição dos aeroportos que serão objeto de exploração, por meio de concessão, estão dispostos no
art. 7º da Portaria SAC-PR nº 183, de 14 de agosto de 2014, que aprovou o Plano Geral de Outorgas para a exploração de aeródromos civis públicos - PGO:

"Art. 7º - Para conceder a exploração de aeródromos a SAC-PR considerará:

I - a relevância do movimento atual ou projetado de passageiros, carga e aeronaves;

II - as restrições e o nível de saturação da infraestrutura aeroportuária;

III - a necessidade e a premência de obras e investimentos relevantes;

IV - a necessidade e a premência de melhorias relevantes de gestão e de ganhos de eficiência operacional;

V - o comprometimento na qualidade dos serviços prestados;

VI - a concorrência entre aeródromos, com efeitos positivos sobre os incentivos à eficiência do sistema e sobre os usuários;

VII - os resultados econômico-financeiros decorrentes da exploração do aeródromo, promovendo a redução de déficits ou o incremento de superávits, sem
comprometimento dos investimentos necessários ou dos níveis de eficiência, qualidade e segurança dos serviços;

VIII - projetos, estudos, levantamentos ou investigações, elaborados por pessoa física ou jurídica da iniciativa privada; e/ou

IX - a atratividade financeira do projeto e o interesse da iniciativa privada no empreendimento".

As concessões estão previstas também no arcabouço do Sistema Nacional de Viação - SNV, conforme a Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que
dispõe sobre o SNV e dá outras providências, sendo, no caso da União, definidas no âmbito do Sistema Federal de Viação - SFV:

"Art. 3o O Sistema Federal de Viação – SFV é composto pelos seguintes subsistemas:

(...)

IV - Subsistema Aeroviário Federal.

(...)

Art. 6o A União exercerá suas competências relativas ao SFV, diretamente, por meio de órgãos e entidades da administração federal, ou mediante:

I – (VETADO);

II - concessão, autorização ou arrendamento a empresa pública ou privada"; (grifou-se)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-1.htm
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Além do já exposto, convém mencionar que a concessão de aeroportos está estreitamente alinhada com os ditames definidos pela Política
Nacional de Aviação Civil (PNAC), instituída pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, que assim dispõe sobre as ações governamentais aplicáveis ao
tema, dentre outras:

• Buscar a adequação contínua da capacidade da infraestrutura à expansão do transporte aéreo, inclusive por meio de delegação, conforme disposto na Constituição.

• Promover a participação da iniciativa privada na construção, operação e exploração de aeroportos, no todo ou em partes.

• Promover o crescimento do setor por meio da regulação eficiente do mercado, de estímulos a investimentos privados e do incentivo à concorrência, visando coibir
práticas anticoncorrenciais e assegurar a prestação adequada de serviços, a modicidade dos preços e a garantia dos direitos dos usuários.

• Estimular o investimento privado na construção e operação de aeródromos.

Importa considerar, adicionalmente, que a concessão é um modelo de delegação que envolve diversas decisões estratégicas que extravasam o
âmbito da aviação civil, cujos resultados atingem a sociedade, direta ou indiretamente, de formas diversas.

Nesse sentido, esclarece-se que com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o Programa de Parcerias de
Investimentos (PPI), restou estabelecido ao Conselho do PPI exercer a função atribuída ao Conselho Nacional de Desestatização de recomendar ao Presidente da
República a inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização (PND), bem como qualificar os empreendimentos para a
implantação por parceria.

Assim, a Secretaria do PPI recebe subsídios dos ministérios setoriais competentes para definição dos ativos que devem compor sua carteira e,
portanto, ser  considerados  prioritários na alocação de recursos  federais para realização de investimentos. Definidos os ativos, o Conselho do Programa de
Parcerias para Investimentos (CPPI) faz publicar e submete à deliberação do Presidente da República a resolução em que opina favoravelmente pela qualificação
dos ativos no âmbito do PPI, bem como pela inclusão desses no âmbito do PND. 

De modo a esclarecer qual o papel de cada agente no processo de concessão de infraestrutura aeroportuária, a seção seguinte dedicar-se-á a
apresentar as competências institucionais dos principais atores envolvidos.

 

Competências

Inicialmente, cumpre ressaltar que a concessão de qualquer infraestrutura aeroportuária, enquanto transferência para a iniciativa privada da
execução de serviço público explorado pela União, é considerada como uma desestatização nos termos da Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, razão pela
qual deverão ser seguidos os procedimentos previstos na citada lei, dentre eles a recomendação ao Presidente da República, por parte do Conselho Nacional de
Desestatização (CND), da aprovação da inclusão da infraestrutura aeroportuária no Programa Nacional de Desestatização, conforme segue:

“Art. 6º Compete ao Conselho Nacional de Desestatização:

I - recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de pagamento e inclusão ou exclusão de empresas, inclusive instituições financeiras, serviços
públicos e participações minoritárias, bem como a inclusão de bens móveis e imóveis da União no Programa Nacional de Desestatização;

(...)”

Com a publicação da MP nº 727/2016, convertida na Lei nº 13.334, de 2016, que criou o PPI (Programa de Parceria de Investimentos), restou
estabelecido ao Conselho do PPI exercer as funções atribuídas ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, conforme
segue:

Art. 7º Fica criado o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República - CPPI, com as seguintes competências:

(...)

V - exercer as funções atribuídas:

(...)

c) ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997;

Em atendimento ao estabelecido no parágrafo único do art. 7º da Lei 13.334, de 2017, o Decreto nº 10.245, de 18 de fevereiro de 2020, dispôs,
entre outros, sobre a composição do Conselho do PPI. Conforme art. 3º da norma, são membros do CPPI: o Ministro de Estado da Economia, que o presidirá; os
ministros de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Infraestrutura, de Minas e Energia, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Regional e
da Secretaria de Governo da Presidência da República; e pelos Presidentes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  (BNDES), da Caixa
Econômica Federal e do Banco do Brasil.

A referida lei trouxe ainda, ao ministério setorial, a prerrogativa de buscar, com o apoio da SPPI, a inclusão de empreendimentos no âmbito do
PPI, conforme art. 11 da lei, utilizando-se do que dispõe o art. 12 do texto legal para estruturação dos projetos:

"Art. 11.  Ao ministério setorial ou órgão com competência para formulação da política setorial cabe, com o apoio da SPPI, a adoção das providências necessárias à
inclusão do empreendimento no âmbito do PPI. 

Art. 12. Para a estruturação dos projetos que integrem ou que venham a integrar o PPI, o órgão ou entidade competente poderá, sem prejuízo de outros mecanismos
previstos na legislação:

I - utilizar a estrutura interna da própria administração pública;

II - contratar serviços técnicos profissionais especializados;

III - abrir chamamento público;"

Por sua vez, a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR) foi criada pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e extinta por
força da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, convertida na Lei nº 13.341, de 2016, sendo suas competências transferidas ao Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), conforme disposto no Inciso I, do art. 6º, da mesma lei. Suas atribuições foram definidas ainda pela Lei nº 13.502, de
2017.

Na sequência, a Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, convertida na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, transformou o
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil no Ministério da Infraestrutura (Minfra), cuja estrutura regimental foi dada por último pelo Anexo I do Decreto
nº 10.788, de  06 de  setembro de 2021. O normativo  estabeleceu como competência desta Secretaria Nacional de Aviação Civil  (SAC),  propor, apoiar e
acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil:

Art. 16.  À Secretaria Nacional de Aviação Civil compete:

I - assessorar o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo na coordenação e supervisão dos órgãos e entidades do sistema de aviação civil;

(...) III - participar da formulação e implementação do planejamento estratégico e dos planos de investimento do Ministério relativos ao setor de aviação civil;

(...) V - assistir tecnicamente o Ministro de Estado e o Secretário-Executivo nas matérias pertinentes aos programas e iniciativas relativos ao setor de aviação civil;

VI - propor, coordenar e acompanhar políticas e diretrizes para gestão, regulação, segurança, desenvolvimento sustentável e prestação adequada dos serviços e das
infraestruturas da aviação civil;

VII - propor atualizações e orientar a implementação de planos, programas e ações destinadas ao desenvolvimento do Sistema Nacional de Viação, relativo ao setor de
aviação civil;

IX - propor, apoiar e acompanhar as parcerias com a iniciativa privada relativas às infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil;

No que tange ao Poder Concedente, com a criação da Agência Nacional de Aviação Civil  (ANAC), por intermédio da  Lei nº 11.182, de 27 de
setembro de 2005, restou estabelecido que:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9491.htm
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“Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infraestrutura
aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:

(...)

XII – regular e fiscalizar as medidas a serem adotadas pelas empresas prestadoras de serviços aéreos, e exploradoras de infraestrutura aeroportuária, para prevenção
quanto ao uso por seus tripulantes ou pessoal técnico de manutenção e operação que tenha acesso às aeronaves, de substâncias entorpecentes ou psicotrópicas, que
possam determinar dependência física ou psíquica, permanente ou transitória;

XIII – regular e fiscalizar a outorga de serviços aéreos;

(...)

XXIV – conceder ou autorizar a exploração da infraestrutura aeroportuária, no todo ou em parte;” (grifo nosso)

 

Por fim, o TCU realiza a fiscalização dos processos de desestatização no âmbito da União em observância ao seu regimento interno:
“Art. 1º Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo, compete, nos termos da Constituição Federal e na forma da legislação vigente, em especial da Lei
nº 8.443, de 16 de julho de 1992:

(...)

XV – acompanhar, fiscalizar e avaliar os processos de desestatização realizados pela administração pública federal, compreendendo as privatizações de empresas,
incluindo instituições financeiras, e as concessões, permissões e autorizações de serviço público, nos termos do art. 175 da Constituição Federal e das normas legais
pertinentes;”

No caso de concessões de serviços públicos, a fiscalização pelo TCU dos processos de desestatização está regulamentado pela  Instrução
Normativa (IN) nº 81/2018.

 

 

Sétima Rodada de Concessões Aeroportuárias 

No caso particular do Aeroporto de Congonhas, inserido na Sétima Rodada de Concessões, mostra-se relevante apresentar as principais ações já
realizadas, não somente por esta pasta ministerial mas em parceria especialmente com a ANAC e a SPPI, no âmbito do processo de concessão das
supramencionadas infraestruturas aeroportuárias.

A exemplo do que ocorreu nas rodadas anteriores, esta SAC/MInfra apresentou subsídios ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República (CPPI), por meio da Nota  Técnica  nº 90/2020/DPR/SAC (SEI nº  2669595), para submissão de proposta  de  inclusão de
dezesseis aeroportos públicos, ora atribuídos à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero, no Programa Nacional de Desestatização (PND) e
para qualificação  para parcerias com o setor privado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimento - PPI,  visando  à concessão para ampliação,
manutenção e exploração das referidas infraestruturas. Os citados aeroportos foram, de fato, qualificados no PPI e incluídos no PND pelo Decreto nº 10.635, de
22 de fevereiro de 2021 (SEI nº 4410291).

Esclarece-se, preliminarmente, que qualquer projeto de desestatização, seja por meio de concessão, PPP, arrendamento ou outros, demanda a
realização de Estudos de Viabilidade, que têm por objetivo avaliar a viabilidade de delegação do serviço ou bem para a iniciativa privada. Conforme a Instrução
Normativa nº 81, de 20 de junho de 2018, do Tribunal de Contas da União, os estudos devem conter obrigatoriamente os seguintes e principais elementos,
dentre outros: (i) inventário dos estudos, projetos, obras já realizados; (ii) estudo de demanda; (iii) projeção de receitas operacionais, fundamentada no estudo
de demanda; e relação de possíveis fontes de receitas complementares; (iv) relação de obras e investimentos obrigatórios e aqueles vinculados ao nível de
serviço; (v) orçamento detalhado das obras, investimentos bem como das despesas e custos operacionais; (vi) estudos ambientais que avaliem o licenciamento
ambiental, medidas mitigadoras e compensatórias ambientais e compatibilidade da solução proposta com as diretrizes ambientais; e (vii) avaliação econômico-
financeira do empreendimento, com a apresentação das planilhas abertas que consolidem os dados anteriormente levantados.

Com vistas a atender à exigência dos estudos de viabilidade, o Ministério da Infraestrutura publicou o Edital de Chamamento Público de Estudos
nº 5/2020, para solicitar a apresentação dos estudos para a concessão dos aeroportos da Sétima Rodada que atendessem aos requisitos legais,
consubstanciados em 4 relatórios integrados para cada um dos aeroportos a serem concedidos: Estudos de Mercado, Estudos de Engenharia e Afins, Estudos
Ambientais e Avaliação Econômico-financeira. O escopo dos estudos foi claramente definido no Anexo I do referido Edital, com a indicação do escopo mínimo e
dos itens de avaliação que seriam verificados pela Comissão. Importante ressaltar que os estudos para a concessão têm por objeto tratar especificamente o ativo
a ser concedido e consideram todas as particularidades de cada um deles.

Cumpre ressaltar que tal procedimento regulamentar teve início na Quarta Rodada de Concessões e tem sido aprimorado a cada rodada, a partir
das experiências obtidas, das interações com o mercado e com o próprio agente fiscalizador, o Tribunal de Contas da União (TCU), com destaque para o Acórdão
nº 273/2016 - TCU – Plenário e o Acórdão nº 999/2018 TCU- Plenário.

Com efeito, o processo de realização, análise e seleção dos EVTEA que subsidiaram a modelagem da Sétima Rodada de Concessões ocorreu por
meio de Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) previsto no artigo 21 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no artigo 31 da Lei nº 9.074, de 7
de julho de 1995; regulamentados pelo Decreto nº 8.428, de 02 de abril de 2015. Toda tramitação e os documentos que embasaram a confecção, análise e
seleção dos EVTEA encontra-se disponível na página do Ministério da Infraestrutura dedicada a Sétima Rodada de
Concessões: https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada.

Por conseguinte, diante dos resultados apresentados pelos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA), esta SAC/MInfra
propôs as diretrizes de políticas públicas, elaboradas de forma a subsidiar a ANAC na elaboração das minutas de documentos jurídicos (edital de leilão, contratos
de concessão e respectivos anexos), por meio do Ofício Nº 905/2021/GAB-SAC/SAC (SEI nº 4490350).

Tais diretrizes têm por base não somente os EVTEA mas também os documentos que subsidiaram o processo de chamamento público para
realização de estudos, bem como discussões relativas à modelagem do processo junto ao Governo Federal e aos principais  stakeholders  do setor, a fim de
subsidiar os trabalhos da ANAC enquanto Poder Concedente.

Os EVTEA e as diretrizes de política pública foram, na sequência, encaminhados à ANAC, de modo a subsidiar a elaboração do edital de leilão, da
minuta do contrato de concessão e de seus respectivos anexos. Todos os documentos jurídicos bem como os EVTEA selecionados foram submetidos a Consulta
Pública nº 13/2021, da ANAC, para contribuições até o dia 08 de novembro de 2021, conforme Aviso publicado no site da ANAC (https://www.gov.br/anac/pt-
br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-publicas/consultas-publicas-em-andamento/consulta-publica). Além de consulta documental eletrônica,
foi realizada sessão virtual ao vivo para coleta de sugestões por qualquer interessado no dia 27 de outubro do ano corrente. Após a análise das contribuições
advindas da audiência pública, o processo será encaminhado ao TCU para análise e fiscalização, em conformidade com a Instrução Normativa-TCU vigente (IN nº
81/2018).

Na sequência, após análise pelo TCU, serão  disponibilizados pela ANAC em seu sítio na internet o edital de leilão e a minuta do contrato de
concessão a ser celebrado com o vencedor de cada objeto, conforme "Aviso de Licitação Leilão" publicado no Diário Oficial da União. 

Por fim, a ANAC fará publicar no DOU Decisão que homologará o resultado do processo licitatório veiculado.

3. ANÁLISE DO PLEITO

Por meio do  Ofício S/N ABAG (SEI nº 4617536), de 20 de setembro de 2021, a Associação Brasileira de Aviação Geral (ABAG) manifesta
preocupação quanto à possível preterição de tráfego aéreo ligado à  aviação de negócios no Aeroporto de Congonhas após a efetivação de seu respectivo

https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada
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processo de concessão. Nesse sentido, apresenta um rol de argumentações para sustentar a importância da aviação geral e executiva naquele aeroporto. Neste
sentido, a presente seção tecerá, a seguir, comentários acerca de cada tópico pontuado pela Associação. No entanto, de forma antecipada, cumpre discorrer
sobre questões vitais acerca da preocupação ora revelada.

Preliminarmente, importa esclarecer que compete a ANAC exercer o papel de coordenador do  processo de  alocação de slots nos aeroportos
coordenados do Brasil, nos termos do art. 8º, incisos XIX e XX da Lei nº 11.182, senão vejamos:

Art. 8º Cabe à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infra-estrutura
aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe:

(...)

XIX – regular as autorizações de horários de pouso e decolagem de aeronaves civis, observadas as condicionantes do sistema de controle do espaço aéreo e da infra-
estrutura aeroportuária disponível;

XX – compor, administrativamente, conflitos de interesses entre prestadoras de serviços aéreos e de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária;

A Coordenação de  Slots  tem como objetivo regrar o acesso à infraestrutura em aeroportos saturados, buscando harmonizar a demanda por
operações aéreas com a capacidade aeroportuária disponível. A atividade de coordenação de slots é desempenhada com independência e segue os princípios da
transparência, não-discriminação, imparcialidade e utilização eficiente da capacidade aeroportuária declarada.

A Resolução nº 338, de 22 de julho de 2014, alterada pela Resolução 487, de 22 de agosto de 2018, regulamenta o procedimento de alocação de
horários de chegadas e partidas em aeroportos coordenados (slots) e dispõe sobre os aeroportos de interesse. Maiores informações  podem ser encontradas na
página da Agência destinada ao tema: https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/regulados/empresas-aereas/slot

Por outro lado, infere-se que a preocupação manifestada pela Associação Representativa tenha sido originada por diretriz emanada às
consultorias autorizadas a elaborarem projetos, levantamentos, investigações e estudos técnicos que subsidiam a modelagem da concessão dos aeroportos da
Sétima Rodada. Primeiramente importa informar que todas as diretrizes para elaboração dos EVTA foram disponibilizadas no Data Room da sétima rodada,
disponível em:  https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/conteudo/banco-de-dados. A referida diretriz aponta que,  para fins de modelagem,  a
capacidade inicial do sistema de PPD de SBSP deve ser considerada de 44 slots por hora para os serviços aéreos regulares de passageiros, e a do SBRJ de 32 slots
por hora para os serviços aéreos regulares de passageiros. Ademais, a capacidade do sistema deveria evoluir em função do desenho proposto para o sistema de
pistas de pouso e decolagem, no projeto de engenharia. Vejamos a diretriz 22 na íntegra:

Para fins da modelagem, a capacidade inicial do sistema de PPD de SBSP deve ser considerada de 44 slots por hora para os serviços aéreos regulares de passageiros, e
a do SBRJ de 32 slots por hora para os serviços aéreos regulares de passageiros. A capacidade do sistema de pistas ao longo da concessão para os aeroportos SBRJ e
SBSP deve evoluir em função do desenho proposto para tais infraestruturas nos estudos de engenharia.

Destaca-se que a supramencionada diretriz tem por base discussões levadas a cabo pelo atual operador aeroportuário (INFRAERO), a SAC e o
Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), do Ministério da Defesa,  quanto à viabilidade de aumento da capacidade de pista nos aeroportos de
Congonhas e Santos Dumont. Conforme aponta o Ofício n° 13/DCCO1/5210 (Anexo I - SEI nº 4852074), de 16 de abril de 2021, o DECEA analisou a viabilidade de
aumento da capacidade de pista nos aeroportos de Congonhas e Santos Dumont a partir de ações que poderiam colaborar com o aumento da capacidade para
os referidos aeroportos sem afetar a segurança operacional.

Nesse contexto, o DECEA apresentou simulação de capacidade dos sistemas de pistas dos referidos aeroportos considerando diferentes cenários,
onde se constatou possibilidade de ganhos de capacidade tanto no SBSP quanto no SBRJ.

Destarte, no bojo dos resultados apresentados pelo DECEA, a  diretriz da SAC para realização dos EVTEA buscou capturar na modelagem
o aumento da capacidade inicial do sistema de pistas dos aeroportos em questão e aumentar a eficiência no uso das infraestruturas congestionadas, a partir de
um melhor aproveitamento da infraestrutura por meio de ações para melhoria operacional. Ademais, visou criar incentivos para que os grupos especializados
autorizados pudessem se dedicar em trazer soluções inovadoras, observando as melhores práticas internacionais de gestão de capacidade de pista.

Tal ajuste mostrou-se  necessário ainda  para que a modelagem das concessões pretendidas não gerasse  subprecificação dos ativos, a partir
do  subaproveitamento da infraestrutura aeroportuária congestionada.  De fato, a maximização do uso eficiente de  infraestruturas aeroportuárias
congestionadas é objetivo a ser perseguido tanto por esta SAC como pelo futuro operador aeroportuário.

Em outro giro e de maneira explicativa, considera-se oportuno explorar a finalidade dos diferentes documentos que compõem todo o processo de
concessão aeroportuária, a fim de pacificar o entendimento que permita uma compreensão abrangente do processo. Comumente se confunde o papel exercido
pelo conjunto de documentos formados pelos Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental e pelos documentos jurídicos que compõem o processo
licitatório. O quadro abaixo vem discriminar os aspectos concernentes a cada um deles: 

Tabela 1 – Conjunto de documentos que compõem o processo de concessão aeroportuária
Conjunto de
documentos  Composição Geral  Órgão responsável

primário Aplicabilidade Vinculação do Adj
do Poder P

Estudos de
Viabilidade

Técnica,
Econômica e

Ambiental

Relatório de Mercado
Relatório de Engenharia e Afins

Relatório Ambiental
Relatório Econômico-Financeiro   

Ministério da
Infraestrutura

(Secretaria Nacional de
Aviação Civil)

Material de suporte ao processo licitatório.
Permite ao Governo Federal e aos interessados
terem um diagnóstico das condições existentes da
infraestrutura. Adicionalmente, auxilia o Governo
no estabelecimento de diretrizes e na valoração
do projeto, assim como a Agência na definição de
cláusulas contratuais.

Não vincu

Documentos
Jurídicos -
Licitação

Minuta de Edital e anexos:
Procurações, Garantias

Documentos de Habilitação
Declarações, Termos de Compromissos, Lista de Bens,

entre outros.

Agência Nacional de
Aviação Civil

Estabelecem as condições do Leilão, bem como as
regras para os agentes privados interessados se
habilitarem para o certame. 

Vinculan

Documentos
Jurídicos -
Contrato

Minuta de Contrato e anexos:
Plano de Exploração Aeroportuária
Plano de Transferência Operacional

Condições Mínimas para Garantias Contratuais, Tarifas,
Procedimentos em casos de aplicação de penalidades,

entre outros.

Agência Nacional de
Aviação Civil

Estabelecem as regras às quais estarão
submetidos o Poder Público e os concessionários.
Trazem direitos e deveres das partes, as matrizes
de risco, parâmetros de exploração aeroportuária,
de gestão da infraestrutura, de transferência
operacional, de continuidade do funcionamento
adequado dos aeroportos em situações
específicas, de obrigações mínimas quanto aos
investimentos, do regime tarifário, das
penalidades, entre outros. 

Vinculan

Nesse cenário, faz-se mister pontuar  que não há, por parte desta SAC, nenhuma diretriz para que os documentos jurídicos que suportam a
modelagem da Sétima Rodada de Concessão sejam construídos considerando eventual  preterição de tráfego aéreo ligado à aviação geral e executiva no
aeroporto relacionado. À exemplo das rodadas de concessão de ativos aeroportuários anteriores, nenhum instrumento jurídico que firmou pacto entre o Poder
Concedente (União) e o concessionário trouxe cláusulas versando sobre preterição ou mesmo reserva para qualquer segmento de tráfego aéreo. Isso porque o
marco regulatório da aviação no civil no Brasil, assim como os regulamentos infra legais, já regulam o funcionamento do setor.
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Nesse diapasão, imperioso ressaltar que, no modelo de concessão aeroportuária do Governo Federal, os estudos de viabilidade  configuram
dispositivo adequado para subsidiar o Poder Público na definição de diretrizes para o estabelecimento das melhores soluções de desenvolvimento para cada
sítio aeroportuário. No entanto, não vinculam a administração pública ou o futuro operador aeroportuário ao cumprimento de seus termos, tratando-se de
material de suporte para elaboração dos documentos jurídicos e para tomada de decisão pelos interessados no certame.

Deste modo, o futuro concessionário terá liberdade para explorar a infraestrutura aeroportuária da forma que melhor lhe convier desde que
atendidas as premissas do contrato de concessão, o qual estará vinculado. A título de exemplificação, a solução de engenharia proposta nos EVTEA para corrigir
as não-conformidades ou atender as regulamentações da ANAC pode não ser aquela adotada pelo futuro concessionário, o qual terá a liberdade para propor
solução de engenharia própria, desde que a solução proposta atenda aos requisitos do contrato. Ou  seja, não há obrigação da concessionária em realizar
exatamente  os investimentos  sugeridos no plano de desenvolvimento proposto pelo EVTEA, ou mesmo a adotar soluções de gestão propostas pelos
mesmos.  Igualmente, o concessionário terá autonomia para definir sua própria estratégia de  exploração do sítio,  de modo que, também, não há qualquer
vinculação das projeções de demanda ou de  receitas apresentada nos EVTEA com aquelas efetivamente experimentadas pela concessão. De fato, o risco de
demanda ou de frustração de receitas projetadas pelos EVTEA fica imputado ao futuro concessionário, conforme matriz de risco disposta no  contrato de
concessão. ​Portanto, caberá ao futuro concessionário elaborar um plano de negócios e de desenvolvimento do sítio aeroportuário próprio, submetendo-se às
regras contratuais de atendimento da demanda e correção das inconformidades, e ainda ao arcabouço legal vigente.

Ultrapassada tal questão, discorrer-se-á brevemente sobre pontos específicos apresentados pelo expediente.

Não ao exclusivismo

Neste tópico, a ABAG alega que nenhum outro aeroporto que atende a Região de Influência de São Paulo reúne as características que o Aeroporto
de Congonhas dispõe, especialmente aliando localização e infraestrutura de processamento. Menciona o expediente que o Aeroporto de Campo de Marte não
possui infraestrutura adequada para aeronaves a jato de maior porte, assim como o Aeroporto de Guarulhos possui restrições à operação de aeronaves à pistão
ou turboélice. Além disto, alega que tal aeroporto estaria distante das áreas centrais da cidade, particularidade também apontada para o Aeroporto Catarina
(em São Roque). Desta feita, pontua que não haveria outra solução senão o compartilhamento de operações com as empresas aéreas regulares em Congonhas.

Sobre isto, menciona-se que, em adição a todo o exposto nesta Nota Informativa, a evolução do tráfego aéreo na Área Terminal de São Paulo
impõe importantes desafios futuros. O Governo Federal está atento a esta questão, formulando políticas públicas que venham a fornecer capacidade de
atendimento da demanda que se desenha no futuro para todos os segmentos da aviação, ao mesmo tempo em que se mantém alerta em relação às disruptivas
tecnologias de mobilidade aérea, a fim de evitar investimentos em desalinhamento com o futuro dessa indústria. No entanto, o desenvolvimento do transporte
aéreo na região, em meio a todos os desafios que se impõem, poderá naturalmente demandar desafios alocativos de forma a atender de forma eficiente toda a
demanda por transporte aéreo, a fim de que a infraestrutura aeroportuária não se torne um gargalo que prejudique o livre desenvolvimento da aviação na
região.

Vale ressaltar nesse sentido a inclusão do Aeroporto Campo de Marte (SBMT) também na Sétima Rodada de concessões com investimentos
previstos da ordem de 306 milhões de Reais para melhoria no atendimento da aviação geral na região, além do Programa Voo Simples que será relatado no
tópico a seguir. nesse contexto, destaca-se também o processo licitatório conduzido pelo DAESP para concessão de 22 infraestruturas aeroportuárias concedidas
em todo o Estado de SP. 

Programa Voo simples e Formação de Mão de obra especializada

Outros pontos abordados no Ofício dizem respeito ao papel do segmento de aviação geral e executiva na formação de mão-de-obra especializada
para o mercado de transporte aéreo, assim como a importância da disponibilidade de infraestrutura aeroportuária, ainda que concedida à inciativa privada, para
o sucesso do Programa Voo Simples.

Acerca destas questões, o Governo Federal corrobora a importância do segmento para a formação de novos pilotos e vem trabalhando com
empenho para aprimorar a infraestrutura aeroportuária nacional não apenas para a aviação regular, mas para todos os segmentos do transporte aéreo, que
desempenham papel central contribuindo para a prosperidade econômica nacional. Sob outro prisma, o avanço na disponibilidade, capacidade, modernidade e
eficiência da gestão da infraestrutura aeroportuária nacional alinha-se às mais de 60 ações propostas pelo Programa Voo Simples, que visa desburocratizar o
setor. Cabe mencionar que, apesar de o programa dispor de um eixo específico para aeródromos, a transdisciplinaridade do programa visa fomentar a aviação
civil que contará, para isso, com o importante resultado do programa de desestatização dos ativos aeroportuários federais.

Aviação Geral no combate ao COVID

O expediente resgata o importante papel da aviação geral  no combate à pandemia da COVID-19, mantendo a conectividade aérea entre
localidades que deixaram de ser atendidas pela linha aérea regular, transportando pessoal ligado à saúde e demais operações do poder público que não
pararam, na distribuição de vacinas em todo o território nacional, e no segmento de resgate aeromédico (segmento que possui tratamento normativo próprio,
independente do operador do aeródromo). Sem dúvida, o segmento da aviação geral, juntamente com o da aviação  regular e não regular,
desempenhou papel central no combate à pandemia. Ainda que de diferentes formas, como no transporte em escala de medicamentos e equipamentos de
proteção individual do exterior, ou mesmo na capilaridade que a aviação geral é capaz de fornecer ao acessar regiões sem infraestrutura para receber grandes
aeronaves, todos os segmentos foram essenciais para se formar a rede de combate. Por ter vital importância no alcance de regiões afastadas ou remotas, como
a Amazônia Legal, por exemplo, o Governo Federal vem formulando políticas públicas para os aeroportos da região, seja pelo projeto pioneiro de Parceria
Público Privada para gestão e exploração de oito aeroportos no estado no Amazonas, que já se encontra em andamento, seja por meio de investimentos nas
infraestruturas de toda a Região Norte por meio do Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC. Tais iniciativas alinham-se ao programa de desestatização de ativos
aeroportuários federais para disponibilizar à indústria do transporte aéreo uma infraestrutura aeroportuária de qualidade.

 

4. CONCLUSÕES  

A presente Nota Informativa buscou  apresentar esclarecimentos e subsídios para produção de resposta, pelo Ministério da Infraestrutura, ao
Ofício S/N ABAG (SEI nº 4617536), de 20 de setembro de 2021, por meio do qual a Associação Brasileira de Aviação Geral  manifesta argumentos acerca
da necessidade de que a atividade da aviação de negócios seja, de alguma forma, preservada no Aeroporto de Congonhas após a conclusão de seu respectivo
processo de concessão.

Inicialmente, de maneira informativa, apresentou-se o arcabouço legal, regulatório e das competências institucionais dos principais órgãos e
entidades da Administração Pública Federal envolvidos no processo de concessão, bem como uma breve explanação sobre as etapas que compõem o processo
de concessões aeroportuárias para demonstrar que a desestatização de um ativo federal é uma decisão complexa que envolve diversos órgãos da administração
pública federal, bem como diversos ritos processuais legais. Destacou-se nessa seção a competência da União, instituída pela Constituição Federal, de 1988, para
exploração da infraestrutura aeroportuária, sendo as condições para exploração e as regras aplicáveis aos editais e contratos de concessões aeroportuárias
regulamentadas pelo Decreto nº 7.624, de 22 de novembro de 2011.

Em seguida, em breve panorama da atual rodada de concessões, salientou-se que o processo de concessão dos dezesseis aeroportos da Sétima
Rodada foi submetido a consulta pública, promovida pela ANAC, na qual foram disponibilizados os EVTEA e os documentos jurídicos (minutas de contrato, edital
e seus anexos) a todo e qualquer interessado em contribuir para o aprimoramento do processo. Ademais, destacou-se que todos os documentos que embasam
a elaboração dos EVTEA que subsidiam a modelagem da atual rodada de concessões  estão disponíveis na página do Minfra dedicada a Sétima
Rodada: https://www.gov.br/infraestrutura/pt-br/assuntos/concessoes/concessoes-aeroportuarias/evtea-7a-rodada.
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No que tange a análise do pleito em epígrafe, pontuou-se que compete a ANAC exercer o papel de coordenador do processo de alocação de slots
nos aeroportos coordenados do Brasil, nos termos do art. 8º, incisos XIX e XX da Lei nº 11.182/2005. Esclareceu-se em seguida os motivos que levaram esta SAC
a emanar a diretriz nº 22 para elaboração dos EVTEA que trata, para fins de modelagem, das capacidades iniciais dos sistemas de PPD de SBSP e SBRJ. E ainda
que na modelagem das concessões aeroportuárias  os EVTEA  não são vinculativos cabendo ao  futuro concessionário elaborar um plano de negócios e de
desenvolvimento do sítio aeroportuário próprio, submetendo-se às regras contratuais de atendimento da demanda e correção das inconformidades, e ainda ao
arcabouço legal vigente. Nesse diapasão, esclareceu-se ainda que não há, por parte do Governo Federal, nenhuma diretriz para que os documentos jurídicos que
suportam a modelagem da Sétima Rodada de Concessão sejam construídos considerando eventual preterição de tráfego aéreo ligado à aviação geral e executiva
no aeroporto relacionado. 

Por fim, ponderou-se de forma breve os temas levantados pela ABAG que demonstram a importância do setor da aviação geral para o país. 

Sendo estes os esclarecimentos que competem a este Departamento de Políticas Regulatórias, recomenda-se o encaminhamento das informações
ao Gabinete da Secretaria Nacional de Aviação Civil.

À consideração superior.

 

VICTOR MELO FREIRE
Coordenador Governança e Desenvolvimento
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